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ACÓRDÃO
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EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. RECURSO 
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO  QUE INDEFERIU  REQUERIMENTO DE 
INSERÇÃO  DE  RESTRIÇÃO DE  VEÍCULO  NO  RENAJUD.  AGRAVO 
PREJUDICADO. RÉU  REVEL  CITADO  POR  EDITAL  SEM  POSTERIOR 
NOMEAÇÃO DE CURADOR ESPECIAL.  ART. 9.º, II, DO CPC.  SÚMULA N.º 
196 DO STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE ABSOLUTA.  VÍCIO 
INSANÁVEL. ANULAÇÃO,  DE  OFÍCIO,  DOS  ATOS  POSTERIORES  À 
CITAÇÃO POR EDITAL.

1.  Ao executado que,  citado por  edital,  permanecer  revel,  será  nomeado curador 
especial. Inteligência do art. 9.º, II, do Código de Processo Civil e da Súmula n.º 
196, do Superior Tribunal de Justiça.

2.  Decretada a nulidade dos atos processuais posteriores à  citação por edital  em 
execução fiscal, resta prejudicado agravo interposto pelo exequente contra a decisão 
que indeferiu seu requerimento de inserção de restrição de veículo no RENAJUD.

VISTO, relatado  e  discutido  o  procedimento  referente  à  AGRAVO DE 
INSTRUMENTO N.º 2009310-17.2014.815.0000, em que figuram como partes o 
Município de João Pessoa e Noroaldo de Oliveira Souza.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Egrégia Quarta 
Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade,  acompanhando o 
Relator,  anular, de  ofício,  os atos do processo posteriores à citação editalícia, 
julgando prejudicado o Agravo.

VOTO.

O Município de João Pessoa interpôs  Agravo de Instrumento contra a 
Decisão prolatada pelo Juízo da  2.ª Vara de Executivos Fiscais da Comarca desta 
Capital, nos autos da Execução Fiscal por ele ajuizada em face de  Noroaldo de 
Oliveira Sousa, f. 72, que indeferiu seu requerimento de  inserção de  restrição de 
veículo no Sistema de Restrições Judiciais de Veículos Automotores – RENAJUD, 
ao fundamento de que cabe ao Exequente indicar os bens passíveis de penhora e, 
portanto, individualizar o veículo cuja restrição pretende obter.

Em suas Razões, requereu a reforma da Decisão para que seja enviada a 
ordem  de  restrição  de  veículo,  argumentando  que,  segundo  o  Regulamento  do 
Conselho Nacional de Justiça sobre o RENAJUD, cabe ao Juiz consultar no Sistema 
a existência de veículo cadastrado e providenciar a restrição.



O Agravado não foi intimado para Contrarrazoar por não possuir advogado 
constituído nem haver sido localizado no endereço indicado pelo Agravante, f. 77.

Desnecessária  a  intervenção do Ministério  Público no feito,  por  não se 
configurarem quaisquer das hipóteses do art. 82, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

O Executado foi citado por edital, f. 35/36, depois de frustrada a citação 
por carta com aviso de recebimento e por oficial de justiça, f. 18/21  e  f.  28/29, 
porém o Juízo não lhe nomeou curador especial, f. 37, inobservando o art. 9.º, II, do 
Código de Processo Civil1, e a Súmula n.º 196, do Superior Tribunal de Justiça2.

A ausência de nomeação do curador especial, consoante a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça3,  configura cerceamento de defesa e, portanto,  é 
causa  de  nulidade  absoluta,  vício  insanável,  impondo-se  a  anulação  dos  atos 
processuais subsequentes à citação.

Posto isso, de ofício, com arrimo no art. 9.º, II, do Código de Processo 
Civil, e na Súmula n.º 196, do Superior Tribunal de Justiça, anulo todos os atos 
processuais posteriores à citação por edital e julgo prejudicado o Agravo  .  

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 18 de agosto de 2015, 
conforme  Certidão  de  julgamento,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho,  dele também participando, além deste Relator, o 

1 Art. 9.º O juiz dará curador especial: […] II – ao réu preso, bem como ao revel citado por edital ou 
com hora certa.

2 Súmula  196  –  Ao  executado  que,  citado  por  edital  ou  por  hora  certa,  permanecer  revel,  será 
nomeado curador especial, com legitimidade para apresentação de embargos.

3 PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL NO  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO 
FISCAL. EXECUTADO CITADO POR EDITAL. AUSÊNCIA DE NOMEAÇÃO DE CURADOR. 
NECESSIDADE.  PRECEDENTES.  ANULAÇÃO DE TODOS OS ATOS POSTERIORES À 
CITAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. Ao executado revel citado por edital,  
deverá ser nomeado curador especial com legitimidade para apresentar embargos, nos termos da 
Súmula 196 do STJ. Entendimento ratificado por ocasião julgamento do REsp 1.110.548/PB, pela 
Corte  Especial,  mediante  a  sistemática  prevista  na  Lei  dos  Recursos  Repetitivos.  2.  Agravo 
regimental não provido (STJ, AgRg no REsp 1459381/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 10/09/2014).

EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO POR EDITAL. EXECUTADO AUSENTE. NÃO NOMEAÇÃO 
DE  CURADOR.  NULIDADE  INSANÁVEL  DOS  ATOS  POSTERIORES  À  CITAÇÃO 
EDITALÍCIA.  OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE  PREJUÍZO  AO  RÉU. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 1. 
Na hipótese dos autos, o entendimento do Tribunal a quo está em consonância com a orientação do 
STJ de que, quando o revel é citado por edital ou com hora certa, modalidades de citação ficta, o 
Código de Processo Civil exige que àquele seja dado curador especial (artigo 9º, II), a quem não se  
aplica  o  ônus  da  impugnação  específica  (artigo  302,  parágrafo  único,  do  mesmo  diploma 
processual). 2. Ademais, a verificação da ausência de prejuízo pela falta de nomeação de curador 
especial, in casu, demanda revolvimento do contexto fático-probatório, o que não se admite ante o 
óbice  da  Súmula  7/STJ.  […]  (STJ,  AgRg  no  REsp  1450683/PB,  Rel.  Ministro  HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 10/10/2014).



Excelentíssimo  Desembargador  João  Alves  da  Silva. Presente  à  sessão  a  Exm.ª 
Procuradora de Justiça Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


